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TEJO, PATRIMÓNIO É CONHECIMENTO

O Tejo que bem materializa o conceito da UNESCO de “paisagem cultural
viva”, isto é, “uma paisagem que conserva um papel social activo na
sociedade contemporânea, intimamente associado ao modo de vida
tradicional e na qual o processo evolutivo continua”. Ao mesmo
tempo, mostra provas manifestas da sua evolução ao longo do tempo. Na
matriz cultural do Tejo, no seu sentido mais profundo, torna-se evidente
que o presente tem futuro. O Tejo é manifestamente autêntico e excepcional.
Muito mais do que conservar e proteger os antigos pilares em que assentava
o património, no sentido de impedir que as coisas acontecessem, hoje, o
nosso grande desafio, o desafio da ARH do Tejo, é mudar a forma como
se pensa a conservação que tem, sobretudo, a ver com a gestão da mudança.
Ou seja, mudar a forma como as pessoas olham o património, a forma
como olham o rio Tejo. Só assim é que teremos pessoas a olhar para o rio
e, consequentemente, a valorizá-lo e a protegê-lo.
Por isso, Tejo Património da Humanidade é um sonho que ajudará,
necessariamente, a estruturar uma estratégia que conduzirá a um profundo
conhecimento da genética deste magnífico rio. Esta é a melhor garantia
da perpetuação e mesmo da valorização do Tejo e de todo o seu património.
Castelos, igrejas, palácios e palacetes, a simplicidade de traços arquitectónicos
dos espaços rurais, tudo o Tejo tem. Geograficamente, à volta do Tejo,
manifesta-se uma enorme diversidade que caracteriza o nosso país e onde
se reúne toda a arquitectura popular estremenha e beirã a Norte do rio, e
a Sul com o casario de raiz popular alentejana.
Estamos no coração de Portugal e na união histórica, em Santarém, de
duas culturas - celta e mourisca - que por aqui se fundiram e tornaram o
Estado numa só Nação.
Da época medieval ficaram vestígios como o castelo de Alcanede, mas é
depois com o gótico, o renascimento e o barroco que mais se edificará o
Ribatejo. Do Manuelino encontra-se uma presença forte na Golegã.
Vive-se, com beleza e candura, as zonas históricas dos Municípios da Lezíria,
algumas delas vividas por grandes nomes da literatura: Camões em Constância,
Gil Vicente em Coruche, Alexandre Herculano em Santarém ou Almeida
Garrett, que por aqui passou nas "Viagens na minha terra".
À beira rio, prende-nos o casario de madeira das aldeias palafíticas de
avieiros: as Caneiras em Santarém, o Patacão em Alpiarça, o Lezirão em
Azambuja, a Palhota no Cartaxo ou o Escaroupim em Salvaterra de Magos
(Ribatejo Digital).
Do Tejo, um rio vivo e vivido, emerge um potencial que se sente e adivinha.
Um rio, outrora juvenil, depois maturo e hoje adulto, que ao longo da sua
história possibilitou o “abrir” das portas do Ródão, a grande e fértil planície
da lezíria, os seus harmoniosos meandros ou o desenho das avenidas e
colinas de Lisboa.
O Tejo necessita de encontrar uma dimensão económica que o sustente,
a si e às suas gentes. Este pilar económico é, sem dúvida, uma das
principais garantias da sustentabilidade do rio. O Tejo é excepcional e
autêntico. Mesmo o que não está bem, margens e galeria ripícola,
assoreamento, qualidade da água, etc., não nos engana, sentimos e é
verdadeiro. Também por isso o grande rio ibérico é admirado, respeitado
e, até amado.
No Tejo, o passado e o futuro coexistem no presente, e esta é uma enorme
mais valia Assim saibamos ler o passado, interpretar o presente e prospectivar

o futuro. Sem dúvida que este é um dos grandes propósitos da ARH do Tejo.
Por isso, organizamos uma Sessão-Debate, em colaboração com a Sociedade
de Geografia de Lisboa, a ter lugar no próximo dia 1 de Julho, na Casa das
Artes e Cultura de Vila Velha de Ródão onde procuramos mobilizar e sensibilizar
vontades e saberes, reunindo um leque valioso de participações desde
autarcas a académicos intimamente ligados a este grande rio.
Sabemos que o maior perigo é o esquecimento, mas o Tejo tem também
este mérito: não nos deixa esquecer. Ele vive e ajuda-nos a vivê-lo. É
certamente por tudo isto, e muito mais, que há cerca de um milhão de
anos que o Tejo regista a presença humana, documentada em vários locais
do Vale do Tejo, nomeadamente em Ródão (Monte Famaco), Alpiarça (Vale
do Forno) e Montijo (Samouco), constituindo um mosaico de diversidade
que se identifica com as suas gentes.
E, por fim, património é conhecimento. Por isso, queremos conhecer e dar
a conhecer o património do Tejo, de valor incalculável, numa acção de
partilha o mais abrangente possível.

A LEI-QUADRO DAS
CONTRA-ORDENAÇÕES

AMBIENTAIS
MELHOROU MUITO

OS MEIOS DE REACÇÃO
DA ADMINISTRAÇÃO

DO AMBIENTE

José Eduardo Martins*

Considera que a actual legislação relativa às
contra-ordenações tem contribuído de forma
significativa para uma redução das infracções
ambientais?

A Lei-Quadro das Contra-ordenações
Ambientais (LQCA) melhorou muito os meios
de reacção da Administração do Ambiente. A
possibilidade de aplicar medidas preventivas,
o alargar muito substancial das sanções
acessórias - porventura ainda não devidamente
explorado e a criação de um cadastro com
punição da reincidência deram já muitos
resultados.

Contudo, a floresta legislativa do ambiente é
densa e muitas vezes mal plantada. Há um
grande esforço de codificação e coerência que
está por concluir. São múltiplos, afinal, os
diplomas que tipificam contra-ordenações,

por exemplo, em matéria de recursos hídricos.
Há certamente algo a melhorar ao nível
legislativo, nomeadamente, em matéria de
coordenação (ou melhor da eliminação de
algumas discrepâncias ou mesmo contradições
existentes entre os vários diplomas publicados
nos últimos anos). É certo que a existência
de três diplomas base – a Lei da Água, o
Regime Jurídico da Utilização dos Recursos
Hídricos e a LQCA, contribuíram para conferir
alguma orientação.

Não obstante, seria essencial prosseguir num
esforço de sistematização e harmonização
dos múltiplos diplomas em vigor. Em qualquer
caso, muito do caminho está feito e com a
actuação sistemática e coordenada das acções
inspectivas está criado um quadro diferente
na percepção e acção dos agentes económicos
e dos cidadãos.

A instrução é considerada uma fase crucial
para o sucesso de um processo contra-
-ordenacional. Que acções e/ou informações
devem ser privilegiadas e acauteladas nesta
fase?

Antes dessa fase, há um elemento crucial do
processo a que terá que ser dada adequada
atenção, pela importância decisiva que tem: o
auto de notícia, no qual é essencial reflectir,
além dos demais elementos previstos na lei,
uma descrição adequada dos factos e uma
indicação das provas recolhidas (procedendo
sempre à sua recolha, nos termos legais,
nomeadamente, a fim de obstar ao seu
desaparecimento). O auto de notícia deve ser
remetido à administração no prazo legal – 10
dias (ou antes, se possível), a fim de permitir
à administração lançar mão das medidas
cautelares e evitar a consumação das infracções
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Prof. Galopim de Carvalho, Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

Biodiversidade no Tejo
Prof. Fernando Catarino, Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

Debate
Intervalo
Comunidades aquáticas e qualidade ecológica da rede fluvial do Tejo
Doutor João Oliveira e Prof. Teresa Ferreira, CEF/ Instituto Superior de Agronomia

Valores florísticos da bacia do Tejo
Prof. Emérito Ilídio Moreira e Prof. José Carlos Costa, Instituto Superior de Agronomia

Valores faunísticos da bacia do Tejo
Prof. João Rabaça, Universidade de Évora

Debate
Almoço
Painel sobre património arqueológico e histórico do rio Tejo
Moderador: Eng.º João Carlos Caninas, Associação de Estudos do Alto Tejo
Dr. Luís Raposo, Associação de Estudos do Alto Tejo
Prof. João Cardoso, Sociedade de Geografia de Lisboa e Universidade Aberta
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Conferência Final
Tejo - Tajo, dois nomes, um rio, um sentimento
Carlos Blazquez, WASA-GN (Water Assessment & Advisory Global Network)

Sessão de Encerramento

Informações e inscrições
Ana Catarina Lopes

Telefone: 211 554 852
Endereço electrónico: ana.lopes@arhtejo.pt

Inscrições gratuitas. Número de inscrições limitado aos lugares disponíveis.
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(v.g., é preferível embargar a obra do que ter
que ordenar a demolição de uma obra
concluída). Segue-se, então, outra fase essencial,
como refere a questão ora colocada: a da
instrução, a qual deve ser o mais completa
possível. Contudo, e em qualquer dos casos,
i.e., quer no auto de notícia, quer ao nível da
instrução, é necessário observar as normas e
formalidades aplicáveis, a fim de salvaguardar
a validade dos actos praticados e o valor
probatório das provas recolhidas.

Se infelizmente muitos alegados infractores
ainda se gabam de ganhar processos em
tribunal não é lamentavelmente por não terem
efectivamente poluído ou prevaricado mas
porque não se organizaram cuidadosamente
acusações, notificações e elementos de prova.

A maioria dos processos de contra-ordena o 
decidida em sede de Tribunal. Tendo em conta
a sua experi ncia, quais t m sido as principais
raz es associadas ao insucesso e/ou
arquivamento dos processos?

Atento o valor das contra-ordenações constantes
da Lei-Quadro das Contra-ordenações
Ambientais seria de esperar este aumento de
litigância. Por essa razão é cada vez mais
importante dotar os agentes de fiscalização e
os responsáveis pela instrução dos meios e da
formação necessárias a salvaguardar aquilo de

que falamos na questão anterior, i.e., a validade
dos actos praticados e o valor probatório das
provas recolhidas. Por outro lado, seria também
importante promover uma especialização ao
nível da magistratura, eventualmente, no limite,
por via da criação de tribunais especializados
em Direito do Ambiente. Encontramos muitas
vezes ainda uma matriz de raciocínio civilista
de questões que há muito se publicizaram.

Considera que os v rios agentes com competncias
em mat ria de fiscaliza o e instaura o e deciso
dos processos de contra-ordena o est o
devidamente articulados e informados?

Não me parece que se tenha atingido já o nível
de coordenação desejável entre as várias
entidades com competência em matéria de
fiscalização e inspecção (não esqueçamos esta
vertente), instrução e decisão dos processos de
contra-ordenação. Nesta matéria a lei também
nem sempre ajuda, sendo premente a
clarificação da atribuição e, nalguns casos, a
distribuição de competências entre entidades
ao nível de certas matérias relativas aos recursos
hídricos, em especial no que respeita à
competência para a instrução e decisão.

Quais os objectivos subjacentes  elabora o de
um Manual sobre contra-ordena es? Que aspectos
devem ser assegurados na sua implementa o?

Na elaboração do Manual de Formação
pretendemos, por um lado, criar uma base para
as acções de formação a realizar, e por outro,
um ponto de partida para a identificação,
discussão e resolução das várias dificuldades
que se colocam ao nível da aplicação prática
dos vários diplomas que estabelecem contra-
-ordenações em matéria ambiental. Concluída
esta fase, o Manual de Formação será agora
revisto e publicado a fim de servir de instrumento
de trabalho, no dia-a-dia, para os agentes que
asseguram a fiscalização e sobre os quais
impende, em primeira linha a tarefa de garantir
o cumprimento da legislação sobre recursos
hídricos.

Licenciado em Direito, Faculdade de Direito,
Universidade de Lisboa (1993).
Inscrito na Ordem dos Advogados.

Advogado desde 1994.
Sócio da Abreu Advogados desde 2005.
Professor convidado pelas Universidades Católica
e Lusófona na área de Energia e Alterações
Climaticas.
Deputado ao Parlamento Português pelo círculo de
Viana do Castelo e Vice-Presidente do Grupo
Parlamentar do PSD.
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional,
com funções de coordenação dos fundos estruturais
europeus (2004).
Secretário de Estado do Ambiente do XV Governo
(2002-2004).

Deputado ao Parlamento português, sendo membro
das Comissões Parlamentares dedicadas aos
Assuntos Europeus e ao Ambiente (1999 – até hoje).
Membro fundador e director da URBE – Núcleos
Urbanos de Pesquisa e Intervenção (O.N.G.A. -
organização não governamental).
Director executivo do departamento português da
Security National Servicing Corporation (1997-
2002).
Director do departamento de acidentes da EGS,
corretores de seguros na área da construção (1996-
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Representante em Portugal da Globe (Global
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*

“É necessário
observar as normas
e formalidades
aplicáveis, a fim
de salvaguardar
a validade dos actos
praticados e o valor
probatório das provas
recolhidas”
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Urbanos de Pesquisa e Intervenção (O.N.G.A. -
organização não governamental).
Director executivo do departamento português da
Security National Servicing Corporation (1997-
2002).
Director do departamento de acidentes da EGS,
corretores de seguros na área da construção (1996-
1997).
Assessor jurídico da Direcção Geral de Viação (1995-
1998) e do Instituto Português da Juventude (1994-
1995).
Representante em Portugal da Globe (Global
Legislators for the Environment).

*

“É necessário
observar as normas
e formalidades
aplicáveis, a fim
de salvaguardar
a validade dos actos
praticados e o valor
probatório das provas
recolhidas”


